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ANEXO X 

 

 

CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL n° 1/2014 

 

CONCESSÃO PATROCINADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE OPERAÇÃO E MANU TENÇÃO DE TRECHO DA RODOVIA SP 099, 
ENTRE OS QUILÔMETROS (KM) 11+500 KM E 83+400 KM, DAS SPAS 032/099, 033/099, 035/099 E 037/099 E DOS CONTORNOS DE 
CARAGUATATUBA E SÃO SEBASTIÃO , BEM COMO PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS NO TRECHO ENTRE OS QUILÔMET ROS 60+480 KM E 
82+000 KM DA RODOVIA SP 099 
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1. Conceitos Básicos 

Este Anexo tem por objetivo definir as condições fundamentais para a devolução do Sistema 
Rodoviário ao Poder Concedente pela Concessionária. 

Ficam, portanto, aqui estabelecidas as especificações aplicáveis sobre o estado de 
conservação/manutenção para cada uma das estruturas existentes dentro do Sistema Rodoviário, o 
qual abrange as FAIXAS DE DOMÍNIO E INSTALAÇÕES COMPLEMENTARES, quando expirar o 
prazo contratual. 

A Concessionária, independentemente da manutenção e conservação necessárias a manter o Nível 
de Serviço Adequado durante o Prazo da CONCESSAO PATROCINADA, deverá devolver o Sistema 
Rodoviário em bom estado, com a atualização adequada à época da devolução e garantia de 
prosseguimento da vida útil por 6 (seis) anos das estruturas em geral, principalmente do pavimento. 
Neste período não deverá ocorrer necessidade de serviços de recuperação e/ou reforços nas obras 
de arte especiais. 

As especificações descritas a seguir, devem ser entendidas como condições mínimas para a 
devolução e terão ainda como subsídio fundamental os Memoriais Descritivos e Projetos 
Referenciais das Rodovias do Sistema Rodoviário, disponíveis para consulta nos órgãos técnicos da 
Contratante. Além disto, a Concessionária deverá atender às especificações técnicas, de serviços, 
construção, projeto e manutenção estabelecidas pela ARTESP, pela Contratante e pelo Poder 
Concedente. 

2. Descrição das Condições 

2.1. Pavimento 

Os pavimentos deverão ser devolvidos pela Concessionária à ARTESP, de acordo com o 
padrão de qualidade exigido Anexo 06 – SERVIÇOS CORRESPONDENTES A FUNÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO, especialmente em seu item 3.2.1. 

Os ensaios que constam do item 3.2.1 do Anexo 06 – SERVIÇOS CORRESPONDENTES A 
FUNÇÕES DE CONSERVAÇÃO para verificação da vida remanescente poderão ser 
substituídos por outros equivalentes quando da devolução, de acordo com especificações da 
ARTESP, da Contratante e do Poder Concedente mais atualizadas na ocasião. 

2.2. Obras de Arte Especiais  

Caracterizam-se como Obras de Arte Especiais, para fins deste Anexo, todas as pontes, 
viadutos, túneis, passarelas, galerias de maior porte, pontilhões, estruturas mistas ou não 
para transposição de vias e/ou córregos e/ou rios, etc.(constituídas de diversos materiais), 
que constituem objeto da CONCESSAO PATROCINADA. 

A Concessionária deverá, através do plano de conservação/manutenção para as Obras de 
Arte Especiais, garantir cumprimento das normas vigentes da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas), quanto às condições de segurança estrutural, funcionalidade e 
durabilidade das obras devolvidas. 

Os Relatórios de Inspeção Final deverão atentar para as seguintes condições mínimas: 

• Infiltrações: os tabuleiros deverão estar estanques, não permeando água através de sua 
estrutura e a drenagem superficial na Estrutura e Acessos (encontros) funcionando 
conforme previsto em projeto; 

• Fissuras: a estrutura de concreto armado e ou protendido não deverá apresentar fissuras, 
decorrentes de falhas de concretagem, efeitos térmicos ou mau uso da estrutura. Como 
parâmetro de aceitação, as fissuras deverão se apresentar conforme previsto em projeto; 
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• Juntas de dilatação: deverão ser contínuas, sem falhas que possibilitem infiltrações, não 
poderão estar encobertas pelo pavimento, com esmagamentos ou aberturas além dos 
limites previstos em projeto; 

• Aparelhos de apoio: no caso de aparelhos do tipo neoprene não deverão se apresentar 
soltos ou fora do lugar de carregamento previsto, distorcidos fora de norma, parcialmente 
carregados, frestas expostas e/ou corroídas, com camadas de neoprene abauladas, 
ressecadas ou revestimentos dilacerados, sem funcionalidade garantida. No caso de 
aparelhos metálicos não deverá existir corrosão. Sua locação deverá estar sempre 
garantida principalmente em aparelhos unidirecionais e suas movimentações 
características deverão estar também garantidas para o seu bom funcionamento. No caso 
da existência de "TEFLON", o mesmo deverá estar em condições especificadas em 
projeto; 

• Corrosão de aço: No caso de estrutura em concreto armado, protendido, metálico e/ou 
mista, deverá ser mantido um estado da obra que garanta o não aparecimento e evolução 
desta anomalia. Desta maneira não se deverá ter também armaduras expostas, cablagem 
sem injeção de nata e nem estruturas metálicas expostas a ambientes incompatíveis com 
sua natureza, incluindo Obras submersas; 

• Limpeza sob as Obras de Arte Especial: na região da sua projeção e dos encontros, a 
Obra deverá estar limpa e desmatada; 

• Drenagem sob as Obras de Arte: qualquer poço ou veio d'água deverá estar drenado, sem 
prejuízo às fundações, meso, super estrutura e encontros; 

• Encontros das estruturas: deverá ser garantida a conformação de chegada do pavimento 
da via à obra de arte sem rebaixados e impactos à estrutura; 

• Lajes de aproximação: não deverão apresentar descalçamentos, nem rotações que 
provoquem aberturas de juntas além das especificadas em projeto; 

• Os encontros não deverão permitir deslocamentos e ou esforços na estrutura de obra, que 
não tenham sido previstos na sua concepção e dimensionamento; 

• Taludes dos Encontros: todos os taludes deverão estar devidamente protegidos de forma 
que não descalcem peças da meso ou infraestrutura que dependam deste suporte; 

• Iluminação e telamentos de segurança; deverá estar integra a funcionalidade e 
durabilidade dos elementos de iluminação nas passarelas. 

• Condições dos materiais constituintes das OAEs: os materiais deverão garantir as 
exigências das normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e conforme 
as exigências técnicas do projeto estrutural específico da obra. 

 

As expectativas de conservação das estruturas assim como suas adequações no ato da 
devolução deverão atender a Especificação Técnica, ET-00.000.000-0-C21/002 – Rev. 1, para 
Inspeção e Avaliação Estrutural / Funcional de Obras de Arte Especiais de Concreto Armado e 
Protendido da ARTESP; isto é, as estruturas pertencentes ao Sistema Rodoviário deverão 
apresentar pelo menos B4 sob aspectos de segurança estrutural e B3 funcional.  

2.3. Sinalização 

2.3.1. Sinalização Horizontal 
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A sinalização horizontal deverá apresentar vida residual de, no mínimo, 12 (doze) 
meses e as tachas refletivas deverão estar de acordo com as especificações 
operacionais. 

2.3.2. Sinalização Vertical 

A sinalização vertical deverá estar conforme projeto, adequado à época do término da 
CONCESSÃO. 

 

As placas deverão apresentar, entre outras, as seguintes condições: 

• Deverão estar limpas, isentas de poeiras e barro; 

• As películas deverão apresentar o nível de retro-refletância especificado; 

• As placas não deverão estar cobertas por vegetação. 

De um modo geral a sinalização deverá estar atualizada e compatível com as 
modificações de acessos, trevos ou outras vias de acesso que venham a ser 
implantadas ao longo do Prazo da CONCESSAO PATROCINADA. 

 

2.4. Obras de Arte Correntes e Drenagem 

A Concessionária deverá devolver em plenas condições de funcionamento todos os 
dispositivos de drenagem existentes na faixa de domínio e instalações complementares. 

Para que a Concessionária garanta a funcionalidade desses dispositivos no ato da devolução 
do Sistema Rodoviário deverão ser observadas as seguintes recomendações: 

• A drenagem profunda deverá estar desobstruída; 

• As canaletas, sarjetas, saídas d'água e bueiros deverão estar desobstruídos e limpos; 

• Os cortes e aterros nos entornos dos dispositivos de drenagem não devem apresentar 
erosões; 

• As sarjetas, canaletas, canais de escoamento e demais dispositivos de drenagem deverão 
estar contínuos, sem trechos interrompidos ou avariados; 

• Os dispositivos de drenagem deverão apresentar condições estruturais adequadas; 

• As canaletas, sarjetas e canais de escoamento deverão estar desassoreadas; 

• Os poços de visita, bocas de lobo, caixas de transição e caixas coletoras deverão estar 
desobstruídos; 

• As tampas e grelhas deverão estar em perfeitas condições de uso. 

 

2.5. Taludes 

As condições de devolução dos taludes de cortes e aterros deverão ser tais que garantam a 
integridade dos maciços de terraplenagem não surgindo possibilidades de escorregamento. 

Logo, deverão ser observadas, dentre outras, as recomendações abaixo: 

• Os taludes de corte e aterro não deverão apresentar erosões nem descontinuidade em 
seus dispositivos de drenagem; 
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• A geometria dos taludes de corte e de aterro deverá ser compatível com as condições de 
estabilidade previstas em projeto; 

• Os taludes deverão estar isentos de blocos, pedras ou materiais soltos que venham 
constituir riscos aos usuários; 

• O revestimento vegetal deverá apresentar altura máxima de 30 (trinta) cm em áreas 
genéricas da rodovia e 10 (dez) cm no entorno das instalações operacionais. 

 

2.6. Dispositivos de Segurança 

Quando da devolução do Sistema Rodoviário os dispositivos de segurança deverão atender 
as especificações a que se submetem. 

As defensas metálicas não poderão apresentar pontos de amassamento, rompimento e 
descontinuidade. 

As barreiras de concreto não deverão apresentar descontinuidades e a estrutura deverá estar 
isenta de grandes fissuras, de armaduras expostas ou corroídas e de pontos com 
desagregação do concreto. 

A Concessionária deverá devolver as rodovias integrantes do Sistema Rodoviário com 
dispositivos tecnologicamente atualizados, à época da devolução, e compatíveis com as 
alterações físicas que venham ocorrer na Faixa de Domínio, ao longo do Prazo da 
CONCESSAO PATROCINADA. 

 
2.7. Paisagismo 

Toda a área não pavimentada do Sistema Rodoviário deverá estar revestida ou fornecer 
condições para o crescimento de vegetação e garantir a diversidade biológica, seguindo 
sempre os relatórios técnicos, especificações e medidas mitigadoras estabelecidas pelo RIMA 
(Relatório de Impacto Ambiental). 

A Concessionária deverá observar os aspectos funcionais e operacionais, tanto das  rodovias 
integrantes do Sistema Rodoviário, quanto das instalações de apoio e atividades terciárias em 
função do plantio, crescimento e eventuais interferências por parte de vegetação incidente 
sobre instalações diversas, como: 

• Drenagem; 

• Iluminação; 

• Sinalização; 

• Defensas; 

• Estruturas; 

• Edificações; 

• Monumentos; 

• Equipamentos; 

• Visibilidade; 

• Ofuscamento; 

• Efeito "Estroboscópico"; 

• Estabilidade dos taludes lindeiros, etc. 
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Toda a área prevista para programas futuros de desenvolvimento (ex: duplicação de pistas) 
deverá estar livre de espécies arbóreas, bem como qualquer intervenção que venha a onerar 
ou dificultar sua remoção. 

Para tanto, ao final do Prazo da CONCESSAO PATROCINADA, deverão, quando necessário, 
ser tomadas medidas de manutenção, tais como: 

• As árvores e arbustos deverão estar devidamente podados; 

• Remoção de todo e qualquer material indesejável do corpo paisagístico do Sistema 
Rodoviário; 

• As áreas plantadas deverão estar adubadas e isentas de pragas; 

• As áreas principais, tais como: canteiros centrais e laterais, belvederes, pedágios e 
balanças deverão apresentar a grama com uma altura máxima de até 10 (dez) cm; 

• As áreas de revestimento vegetal deverão sofrer, ao menos, duas podas no último 
semestre do Prazo da CONCESSAO PATROCINADA. 

• As estruturas de contenção de produtos perigosos e para redução de ruídos deverão estar 
em boas condições de conservação/manutenção e funcionamento. 

 

2.8. Sistema de Telefonia e Comunicações 

Quando da devolução do Sistema Rodoviário, todo o sistema de telefonia e painéis de 
sinalização deverão estar em boas condições de conservação/manutenção e funcionamento, 
devendo para tanto a Concessionária  atender as exigências abaixo: 

• As instalações operacionais do Centro de Controle Operacional (CCO) deverão estar em 
pleno funcionamento; 

• O Sistema de Telefonia de Emergência instalado nas rodovias integrantes do Sistema 
Rodoviário deverá ser devolvido atendendo no mínimo os parâmetros abaixo: 

• 90% (noventa por cento) dos aparelhos instalados deverão estar em funcionamento 

• 98% (noventa e oito por cento) dos aparelhos projetados deverão estar instalados 

• As estruturas de suporte dos telefones de emergência não devem apresentar 
armaduras expostas, corroídas, fissuras ou desagregação do concreto. 

Todas as instalações relativas ao sistema de telefonia e comunicação deverão estar em pleno 
funcionamento e deverão ter sido objeto de uma completa revisão e checagem no último 
trimestre do Prazo da CONCESSAO PATROCINADA. 

 
2.9. Iluminação 

A iluminação do Sistema Rodoviário, sob responsabilidade da Concessionária,  deverá 
apresentar eficiência de 100% (cem por cento) ao término da Concessão. 

Deverá ser feito uma revisão e checagem completa de todo o sistema de iluminação das 
Praças de Pedágio, pesagem, áreas de policiamento rodoviário e outras, no último semestre 
do Prazo da Concessão, atestando a funcionalidade do Sistema Rodoviário. 

 
2.10. Instalações Operacionais e Equipamentos 
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Todas as instalações operacionais e de suporte do Sistema Rodoviário assim como os 
equipamentos a elas pertinentes deverão apresentar plenas condições de funcionamento e 
operação. 

Entenda-se como instalação operacional e de suporte: 

• Pedágios; 

• Balanças; 

• Bases Operacionais Auxiliares; 

• Bases da PMRv; 

• Pátios de Apreensão de Veículos; 

• Estações Repetidoras de Rádio; 

• Sub-Centros de Telefonia de Emergência; 

• Centro de Controle de Operações, e 

• Edifícios de Administração. 

 

Para tanto, a Concessionária deverá atentar para as condições de funcionamento, 
manutenção e conservação de cada um dos itens abaixo discriminados, reportando-se às 
condições de funcionamento e operação previstas nos projetos padrão e especificações 
respectivas: 

• Estruturas; 

• Impermeabilizações; 

• Alvenarias; 

• Coberturas; 

• Forros; 

• Pisos; 

• Revestimentos; 

• Esquadrias e Vidros; 

• Instalações hidráulicas/sanitárias; 

• Instalações de combate a incêndio; 

• Instalações elétricas; 

• Iluminação; 

• Sinalização; 

• Equipamentos Mecânicos e Eletro-Mecânicos; 

• Sistemas Moto geradores;  

• Equipamentos Eletrônicos. 

 

2.11. Limpeza 



 
 
 
 
 

Anexo 10 – Projeto Tamoios                                                                                                                                    Folha 9 de 9 
 

AGÊNCIA  REGULADORA  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS   DELEGADOS  DE  TRANSPORTE  DO  ESTADO DE  SÃO  PAULO 
R. Iguatemi, 105  .  Itaim Bibi  .  11º andar  .  CEP 01451-011  .  São Paulo  .  SP  .  FONE/FAX/ (11) 3465-2000 

Toda a Faixa de Domínio das rodovias integrantes do Sistema Rodoviário deverá estar 
totalmente limpa, isenta de detritos, cargas derramadas, lixo e escória quando da devolução 
do Sistema Rodoviário. 

 
3. Recebimento 

3.1. Inspeção 

Um ano antes do encerramento da CONCESSAO PATROCINADA será formada uma 
Comissão composta pela ARTESP e pela Concessionária, tendo por finalidade proceder a 
inspeção e formalizar a devolução do Sistema Rodoviário ao Poder Concedente. 

A Comissão elaborará o Relatório de Vistoria e definirá, com a aprovação das Partes 
contratante, os parâmetros que nortearão a devolução. 

O Relatório de Vistoria retratará a situação do Sistema Rodoviário e poderá propor a sua 
aceitação ou a necessidade de correções, antes de sua devolução ao Poder Concedente. 

As eventuais correções serão efetivadas em prazos pré-estipulados pela ARTESP e 
acarretarão nova vistoria, após a conclusão dos serviços. 

 
3.2. Termo de Recebimento Provisório 

Quando atendidas todas as condições de devolução do Sistema Rodoviário será então 
elaborado o Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser assinado pela Concessionária, 
pela Contratante e pela ARTESP, configurando assim o término da responsabilidade da 
Concessionária pela manutenção e operação do Sistema Rodoviário. 

 

3.3. Termo de Recebimento Definitivo 

Decorrido o período de observação de seis meses e não havendo a necessidade de novos 
reparos por vício ou defeito de execução dos serviços, será então lavrado o competente 
Termo de Recebimento Definitivo do Sistema Rodoviário. 

As responsabilidades finais da Concessionária somente se encerrarão dentro dos prazos 
legais vigentes nas leis existentes na época. 


